
  
 

 
 

Página 1 de 55 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
 

P A L Á C I O   V O T U R A 
 

Rua Humaitá n. º 1167 Centro – Fone/Fax: (19)3885-7700 
CEP: 13.339-140 - Indaiatuba – SP 

 

EDITAL Nº 001/2023 
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2023 

PROCESSO DE COMPRAS Nº 03/2023 

AMPLA PARTICIPAÇÃO 

Critério de Julgamento:  Menor preço da taxa de administração. 

Data da Sessão Pública: 16 de fevereiro de 2023. 

Horário do Credenciamento: das 8h30min até as 10h00min. 

Início da Sessão Pública: Às 10h00min. 

Local: Na sede da Câmara Municipal de Indaiatuba, 
situada na Rua Humaitá, nº 1167, Centro – 
Indaiatuba/SP 

 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA, sediada na 

Rua Humaitá, nº 1.167, Centro, Indaiatuba/SP, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo Menor Preço, nos termos da Lei nº 

10.520/2002, da Lei Municipal no 4.642/2005, da Lei Complementar n° 123/2006, 

da Lei nº 11.488/2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

O procedimento será conduzido por um dos Pregoeiros da Câmara Municipal de 

Indaiatuba, nomeados nos termos da Portaria nº 033/2021, publicada na 

Imprensa Oficial, Edição nº 1941, de quarta-feira, 24 de fevereiro de 2021. 

1. DO OBJETO. 

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa 

especializada na administração, gerenciamento, emissão, distribuição e 

fornecimento de vale alimentação, na forma de créditos a serem 

carregados em cartão magnético em PVC ou em outro material similar, 

com chip eletrônico de segurança, munido de senha de uso pessoal 

intransferível, com a finalidade de ser utilizado pelos servidores ativos da 

Câmara Municipal de Indaiatuba, para uso em estabelecimentos 

comerciais credenciados, como meio de pagamento para a aquisição 

de gêneros alimentícios, em obediência ao disposto na Lei 

Complementar nº 38, de 31 de agosto 2017, conforme especificações 

do edital e seus anexos. 
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1.2. A licitação será realizada em item único. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor valor da taxa de 

administração do item (valor total anual estimado para 90 

servidores), observadas as exigências contidas neste Edital e seus 

Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. A demanda da Câmara Municipal de Indaiatuba tem como base as 

seguintes características: 

Total de servidores ativos 90 servidores 

Valor individual mensal do benefício R$ 993,12 

Valor total mensal estimado do benefício R$ 89.380,80 

Valor total anual estimado para 90 servidores R$ 1.072.569,60 

1.5. A taxa de administração será aplicável sobre o valor estimado a ser 

repassado pela Câmara Municipal de Indaiatuba e deverá ser expressa 

em reais e em termos percentuais, com apenas duas casas decimais. 

1.6. Todos os tributos, custos diretos e indiretos e despesas incidentes, bem 

como os encargos, benefícios e despesas indiretas e de qualquer 

natureza, deverão estar inclusos na taxa de administração resultante da 

proposta vencedora da licitação. 

1.7. Será considerada vencedora a licitante que oferecer a menor taxa de 

administração e que atenda a todos os requisitos do edital. 

1.8. As licitantes poderão ofertar taxa de administração zero, mas não 

será aceitável taxa de administração negativa, considerando que a 

atual jurisprudência do TCESP, “alinhada ao ordenamento jurídico 

superveniente sobre a matéria, remete à impossibilidade de 

instituição de taxa de administração negativa para o gerenciamento 

de créditos destinados a distribuir auxílios alimentares aos 

trabalhadores da iniciativa privada ou de servidores públicos” (TC-
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015154.989.22-2. Rel. Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues. 

27/07/2022)1. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 

2.1. As empresas que desejarem participar do Pregão Presencial deverão 

entregar ao Pregoeiro, logo após o encerramento do credenciamento, 02 

envelopes lacrados indicando, respectivamente, PROPOSTA e 

DOCUMENTAÇÃO, contendo na parte externa o número do Pregão 

Presencial, nome e CNPJ da empresa, preferencialmente com os 

seguintes dizeres: 

À CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2023 - EDITAL Nº 001/2023 

RAZÃO SOCIAL: CNPJ: - ENDEREÇO: FONE/ E-MAIL 

 

À CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2023 - EDITAL Nº 001/2023 

RAZÃO SOCIAL: CNPJ: - ENDEREÇO: FONE/ E-MAIL 

2.2. As Licitantes que desejarem enviar seus envelopes via postal (com AR – 

Aviso de Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do 

preâmbulo deste Edital, endereçando-o ao Departamento de Compras e 

Licitações da Câmara Municipal de Indaiatuba. 

2.3. Na opção de os envelopes serem encaminhados pelo correio, a 

Administração ficará isenta de toda e qualquer responsabilidade, em 

virtude do não recebimento dos envelopes no prazo designado no 

preâmbulo deste edital. 

 
1 TC-015154.989.22-2. Ementa. Exame prévio de edital. Fornecimento de cartão alimentação. 
Taxa negativa de administração do benefício. Inadmissibilidade. Nova ordem legal. 
Alteração jurisprudencial. Procedência da representação. 
TC-014316.989.22-7 e TC-014428.989.22-2. Exame prévio de edital. Licitação. Pregão 
presencial.  Vale alimentação. Cartões. Proposta comercial. Taxa negativa. 
Impossibilidade. Precedentes. Procedência. 



  
 

 
 

Página 4 de 55 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
 

P A L Á C I O   V O T U R A 
 

Rua Humaitá n. º 1167 Centro – Fone/Fax: (19)3885-7700 
CEP: 13.339-140 - Indaiatuba – SP 

 

2.4. Em hipótese alguma serão recebidos envelopes após o encerramento do 

credenciamento. 

2.5. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade 

seja compatível com o objeto desta licitação. 

2.6. NÃO poderão participar desta licitação os interessados: 

2.6.1.  Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos, na forma da legislação vigente; 

2.6.2.  Que não atendam às condições deste Edital e seus Anexos; 

2.6.3.  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa 

ou judicialmente; 

2.6.4.  Que se encontrem sob o regime falimentar ou de recuperação 

judicial ou extrajudicial, SALVO se a interessada demonstrar, por 

meio de certidão positiva, seu plano de recuperação, já homologado 

pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua 

viabilidade econômico-financeira, inclusive pelo atendimento de 

todos os requisitos de habilitação; 

2.6.5.  Que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar 

com a Administração Pública ou que estejam cumprindo sanção de 

suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de 

Indaiatuba; 

2.6.6.  Que em seu quadro societário (ou empresa individual) tenha como 

responsável Funcionário Público desta Municipalidade, de 

Autarquias ou Fundações, de acordo com o art. 9º, inciso III, da Lei 

nº 8.666/93; 

2.6.7.  Em garantia do princípio da competitividade do sigilo das 

propostas, não poderão participar desta licitação, empresas com os 

mesmos sócios ou cujos sócios tenham grau de parentesco entre si, 

consanguíneo, em linha reta (pai, mãe, filho, avô, bisavô, neto e 

bisneto) ou em linha colateral (irmãos, tios, sobrinhos) ou por 
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afinidade (o cônjuge, o companheiro, sogro, cunhado, nora, genro, 

padrasto, madrasta, enteado), até o terceiro grau; 

2.6.8.  Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

2.6.9.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição; 

2.6.10. Instituições sem fins lucrativos; 

2.6.11. Sociedades cooperativas. 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

3.1. As Licitantes poderão se apresentar para credenciamento junto ao 

Pregoeiro por meio de um representante, devidamente munido do Termo 

de Credenciamento ou Procuração, que o nomeie a participar deste 

procedimento licitatório em nome da Licitante, através de Contrato Social, 

respondendo por sua representada, comprovando os necessários 

poderes para formular verbalmente os lances, firmar declarações, desistir 

ou apresentar as razões de recurso, assinar a ata e praticar os demais 

atos pertinentes ao presente certame; ou 

3.2. Em caso de o Termo de Credenciamento ser subscrito por Procurador 

deverá ser apresentado, também, o comprovante de que este possui 

poderes para tanto. 

3.3. Sendo o representante ou subscritor do Termo de Credenciamento sócio 

ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia do respectivo ato 

constitutivo ou documento no qual estejam expressos os seus poderes. 

3.4. Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado) o credenciamento também poderá ser realizado mediante 

a apresentação de cópia do instrumento constitutivo da pessoa jurídica 

registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o 

ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direito 

e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
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3.5. Os documentos deverão ser apresentados em cópia autenticada ou 

cópia simples mediante a apresentação do documento original para 

conferência, em razão do disposto no art. 3º, incisos I e II, da Lei 

13.726/2018. 

3.6. As declarações complementares deverão ser entregues separada-

mente fora dos envelopes acima mencionados e consistem nos seguin-

tes documentos: 

3.6.1.  Declaração de que a proposta foi elaborada de forma indepen-

dente, conforme modelo anexo; 

3.6.2.  Declaração, sob as penas da lei, de que até a data marcada para 

a entrega dos envelopes, inexistem fatos impeditivos para a sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatorie-

dade de declarar ocorrências posteriores; 

3.6.3. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de 

menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos da Lei 9.854/99; 

3.6.4. Declaração de enquadramento da Licitante como Microem-

presa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP apta a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006; 

3.6.4.1. A apresentação de declaração mencionada no subitem an-

terior é facultativa e deverá ser entregue tão-somente pelas Li-

citantes efetivamente enquadradas que pretendam se beneficiar 

do regime legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas 

por alguma hipótese de exclusão do tratamento jurídico diferen-

ciado. 

3.6.4.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, sem que haja o enquadramento 

nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas 

em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. A 
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comissão poderá realizar diligências para verificar a veracidade 

da declaração. 

3.7. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, ne-

nhum outro será recebido. 

3.8. O fato da não apresentação do documento de credenciamento não será 

motivo para a desclassificação ou inabilitação do Licitante. Neste caso, o 

representante ficará apenas impedido de se manifestar, apresentar 

lances e responder pela Licitante durante os trabalhos. 

3.9. Na hipótese do item anterior ou caso o representante não esteja presente 

na etapa de lances, prevalecerá o valor de sua proposta escrita. 

3.10. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa. 

3.11. Os documentos de credenciamento serão retidos pela equipe de 

apoio e juntados ao processo licitatório. 

4. DA SESSÃO PÚBLICA. 

4.1. Durante a sessão pública, a utilização de aparelho celular ou outro 

aparelho eletrônico similar somente será permitida mediante autorização 

do Pregoeiro. 

4.2. Se o Licitante se ausentar do recinto antes do término da sessão pública, 

considerar-se-á que tenha RENUNCIADO ao direito de oferecer lances 

ou de recorrer dos atos do Pregoeiro, a depender da fase na qual se 

encontra o procedimento no momento de sua ausência. 

4.3. As sessões públicas nas quais ocorram a prática de atos do 

procedimento licitatório poderão ser gravadas em áudio e vídeo e os 

arquivos poderão ser disponibilizados no sítio eletrônico da Câmara 

Municipal de Indaiatuba, conforme dispõe a Lei Municipal nº 7.254/2019. 
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5. DA PROPOSTA DE PREÇOS. 

5.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida 

em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos 

ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, deverá conter: 

5.1.1. Preço total mensal (considerando a taxa de administração, que 

poderá assumir valor igual a zero, em algarismos, expressa em 

termos percentuais e em reais) incluindo, além do lucro, todas as 

despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais 

encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas 

relacionadas com a integral execução do objeto da presente licitação. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

CONTRATADA. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços; 

5.4. A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual 

equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta. 

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o 

Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar 

da data de sua apresentação. 
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5.8. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do 

Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

5.9. Modelo de proposta de preços 

 

6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. 

6.1. No dia, hora e local designado neste edital, o Pregoeiro receberá as 

propostas comerciais e os documentos exigidos para habilitação. 

6.2. Abertos os envelopes com as propostas, o Pregoeiro verificará as 

propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as 

especificações exigidas no Termo de Referência.  

6.3. Serão então, selecionadas pelo Pregoeiro a proposta de menor preço e 

as propostas em valores sucessivos e superiores até 10% relativamente 

à de menor preço global. 

6.4. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item 

anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas seguintes às que 

efetivamente já tenham sido por ele selecionadas, até que se alcance o 

número de três propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

6.5. Às Licitantes selecionadas na forma dos itens anteriores será dada 

oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e 

sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir da proposta de 

maior preço. 

ITEM
TOTAL DE 

SERVIDORES(AS)

VALOR 

INDIVIDUAL

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

VALOR (%)  

MENSAL DA      

TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO

VALOR (R$) 

MENSAL DA     

TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO

VALOR (R$) TOTAL 

MENSAL COM A 

TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO

VALOR (R$) TOTAL 

ANUAL COM A TAXA 

DE ADMINISTRAÇÃO

01 90 R$ 993,12 R$ 89.380,80 R$ R$ R$

Valor total anual  anual com a taxa de administração (por extenso):
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6.6. Se os valores de duas ou mais propostas escritas ficarem empatados, 

será realizado um sorteio, na mesma sessão, para definir qual das 

Licitantes registrará primeiro seu lance verbal. 

6.7. Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se façam 

necessárias, a critério do Pregoeiro. 

6.8. Não serão aceitos lances verbais com valores irrisórios, incompatíveis 

com o valor orçado, sendo observada a redução mínima entre os lances 

verbais, a serem definidos durante a sessão pública do Pregão 

Presencial, juntamente com as empresas participantes do certame, 

iniciando-se pelo último classificado e prosseguindo-se com os demais 

Licitantes em ordem decrescente de classificação. 

6.9. Será vencedora da etapa dos lances verbais aquela empresa que ofertar 

o menor preço, sendo observado se o preço apresentado se encontra 

dentro da média prevista pela Administração. 

6.10. Caso a Licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de 

sua proposta escrita e, na hipótese de desistência de apresentar outros 

lances, valerá o último lance por ela ofertado, para efeito de ordenação 

das propostas. 

6.11. Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e serão 

ordenadas as propostas em ordem crescente, exclusivamente pelo 

critério de julgamento constante do preâmbulo deste Edital. 

6.12. Após o encerramento da etapa competitiva, as propostas de 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% acima da proposta ou lance de menor preço serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.13. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em 

valor inferior ao da primeira colocada. 

6.14. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste, serão convocadas as demais 

Licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
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naquele intervalo de 5%, na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito. 

6.15. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

6.16. Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de 

lances. Lances equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que 

a ordem de apresentação pelos Licitantes é utilizada como um dos 

critérios de classificação. 

6.17. O disposto nos itens anteriores somente se aplicará quando a 

melhor oferta válida não houver sido apresentada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 

6.18. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/1993, assegurando-

se a preferência, sucessivamente, aos serviços: 

6.18.1. Prestados por empresas brasileiras; 

6.18.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

6.19. Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como 

critério de desempate. 

6.20. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 

poderá encaminhar contraproposta ao Licitante para que seja obtido 

melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo 

negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
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6.21. A negociação será realizada na sessão, podendo ser 

acompanhada pelos demais Licitantes. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, 

o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

7.2.1.  Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

7.2.2.  Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 

Referência; 

7.2.3.  Apresentar preço final manifestamente inexequível, considerando-

se aceitável a oferta de taxa de administração zero, mas não será 

aceitável taxa de administração negativa. 

7.3. O Pregoeiro deverá verificar, como critério de aceitabilidade, a 

compatibilidade do menor preço alcançado com os parâmetros de preços 

de mercado, definidos pela Câmara Municipal de Indaiatuba, coerentes 

com a execução do objeto licitado, aferido mediante a pesquisa de preços 

que instrui o processo administrativo pertinente a esta licitação. 

7.4. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente 

para a desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser 

ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas 

as demais condições de aceitabilidade. Nesse caso, a planilha poderá 

ser ajustada pelo Licitante para fins de correção do erro meramente 

material, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja 

majoração do preço proposto. 
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7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 

efetuadas diligências, na forma do § 3° do art. 43, da Lei n° 8.666/1993, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.6. Quando o Licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) 

da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade 

da proposta não for flagrante e evidente, não sendo possível a sua 

imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências 

para aferir a exequibilidade da proposta. 

7.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar 

as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

7.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação da área 

especializada no objeto. 

7.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, 

na ordem de classificação. 

7.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando aos presentes a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

7.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e 

antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação de 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 

se for o caso. 

7.12. Sendo aceitável a proposta ou o lance vencedor, será verificado o 

atendimento das condições de habilitação somente da Licitante que as 

tiver formulado, nos termos previstos no capítulo subsequente deste 

Edital. 
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8. DA HABILITAÇÃO. 

8.1. O julgamento da Habilitação se processará após a fase de lances e 

negociação, mediante o exame dos documentos a seguir, os quais dizem 

respeito a: 

8.1.1. Habilitação Jurídica: 

8.1.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

8.1.1.2. No caso de sociedade empresária e empresa individual de 

responsabilidade limitada – EIRELI (ou sociedades limitadas 

unipessoais): ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.1.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no 

caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.1.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.1.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade 

empresária estrangeira em funcionamento no País; 

8.1.1.6. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-comprovante-ccmei; 

 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-comprovante-ccmei
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-comprovante-ccmei
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8.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

8.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social –  

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointerne

t/PJ/Emitir 

8.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS) – https://consulta-

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf; 

8.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa – 

http://www.tst.jus.br/certidao; 

8.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal 

e/ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do Licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda e/ou Estadual do 

domicílio ou sede do Licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre;  

8.1.2.6.1. Caso o Licitante seja considerado isento dos tributos 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
http://www.tst.jus.br/certidao
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8.1.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede da Licitante; 

8.1.3.2. Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

8.1.3.2.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for 

positiva, deve o Licitante apresentar comprovante da 

homologação ou deferimento pelo juízo competente do 

plano de recuperação judicial ou extrajudicial em vigor. 

8.1.3.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.1.3.3.1. No caso de empresa constituída no exercício social 

vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 

e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

8.1.3.3.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de 

lei ou contrato e/ou estatuto social. 

8.1.3.4. Comprovação da boa situação financeira da empresa 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG =  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG =  

 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

8.1.3.4.1. O licitante que apresentar índices econômicos iguais 

ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá 

comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio 

líquido) equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total 

estimado da contratação. 

8.1.4.  Qualificação Técnica: 

8.1.4.1. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação 

de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 

identificada, em nome do licitante, que comprove que a empresa 

Licitante já administrou e gerenciou contratos de distribuição e 

fornecimento de vale alimentação, na forma de créditos a serem 

carregados em cartão alimentação em PVC ou em outro material 

similar, com chip eletrônico de segurança, munido de senha de 

uso pessoal intransferível, cujo valor total anual do contrato 

seja de no mínimo R$ 643.541,76 (correspondente a 60% do 

objeto da licitação, nos termos da Sumula n° 24 do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo). 

8.1.4.1.1. A comprovação a que se refere o item anterior poderá 

ser efetuada pelo somatório das quantidades realizadas em 

tantos atestados ou certidões quanto dispuser a Licitante, 

de modo que será possível a soma dos valores de contratos 

distintos administrados ou gerenciados por ela. 

9. DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

9.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e 

trabalhista não impede que a Licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 
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9.1.1.  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

9.1.2.  Caso constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a Licitante que ofertou a proposta 

mais vantajosa será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerido pelo Licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

9.1.3.  A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no 

subitem anterior acarretará a inabilitação do Licitante, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos Licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 

para regularização. 

9.2. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando na sessão a 

nova data e horário para a continuidade dos trabalhos. 

9.3. Será inabilitado o Licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital, RESSALVADA a ausência 

ou inconformidade de documentos ou certidões de acesso público 

que possam ser imediatamente obtidos pelo Pregoeiro através de 

consulta e emissão pela internet. 

9.4. Os documentos solicitados para Habilitação poderão ser apresentados 

em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de 

Notas ou publicação em órgãos de Imprensa Oficial ou autenticados pela 

Equipe de Apoio do Pregoeiro. 

9.5. Os envelopes de habilitação das empresas não vencedoras do certame 

estarão disponíveis para serem retirados, no Departamento de Compras 

e Licitações, no prazo de 30 dias úteis, após a homologação do processo 
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licitatório. Após este prazo os documentos serão destruídos sem prévio 

comunicado. 

10. DOS RECURSOS. 

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de 

regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, se for o caso, oportunizará para que qualquer Licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para 

decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

10.4. A falta de manifestação motivada do Licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

10.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 

prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões mediante protocolo 

junto ao Departamento de Compras e Licitações da Câmara Municipal de 

Indaiatuba ou encaminhamento  por meio do endereço eletrônico 

compras@indaiatuba.sp.leg.br, desde que no anexo do e-mail conste a 

petição devidamente assinada e em formato de arquivo não editável; 

ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões pela mesma via, em outros 03 (três) dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

10.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

10.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, podendo ser consultado no Departamento de Compras e 

Licitações da Câmara Municipal de Indaiatuba. 

mailto:compras@indaiatuba.sp.leg.br
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11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação 

de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em 

que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor 

classificado ou quando o Licitante declarado vencedor não assinar o 

contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei 

Complementar nº 123/2006, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.2. Todos os Licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio de publicação na Imprensa 

Oficial do Município de Indaiatuba e mediante o envio de e-mail aos 

Licitantes. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao Licitante declarado 

vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, 

ou pelo Presidente da Câmara Municipal de Indaiatuba, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos 

praticados, o Presidente da Câmara Municipal de Indaiatuba homologará 

o procedimento licitatório. 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente 

contratação. 
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14. DO TERMO DE CONTRATO. 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a 

contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 

equivalente. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 08 (oito) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou 

aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 

ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 

instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 

08 (oito) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

14.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

14.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, 

emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

14.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à 

relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 

8.666/93; 

14.5.2. A CONTRATADA se vincula à sua proposta e às previsões 

contidas no edital e seus Anexos; 

14.5.3. A CONTRATADA reconhece que as hipóteses de rescisão 

são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e 

reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 

da mesma Lei. 
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14.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, 

prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de 

referência. 

14.7. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não 

comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 

injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro 

Licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a 

verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os 

requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

15. DO REAJUSTE. 

15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a este Edital. 

16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

16.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 

no Termo de Referência e/ou no Termo de Contrato, anexo a este Edital. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

17.1. As obrigações da Contratante e da CONTRATADA são as 

estabelecidas no Termo de Referência e/ou no Termo de Contrato, anexo 

a este Edital. 

18. DO PAGAMENTO. 

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de 

Referência e/ou no Termo de Contrato, anexo a este Edital. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, 

o Licitante/adjudicatário que: 
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19.1.1. Não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta; 

19.1.2. Apresentar documentação falsa; 

19.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.5. Não mantiver a proposta; 

19.1.6. Cometer fraude fiscal; 

19.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 

como ME/EPP ou o conluio entre os Licitantes, em qualquer momento da 

licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.3. O Licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações 

discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como 

aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da 

contratação; 

19.3.2. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da 

contratação; 

19.3.3. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de 

Indaiatuba pelo prazo de até cinco anos; 

19.4. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 

anterior também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 

infração administrativa neste subitem. 
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19.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

19.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 

causados pela conduta do Licitante, a Câmara Municipal de Indaiatuba 

poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil. 

19.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa 

ao Licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 8.666/93. 

19.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

19.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas no Termo de Referência. 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da 

sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por petição dirigida ao 

Pregoeiro e protocolada no Departamento de Compras e Licitações da 

Câmara Municipal de Indaiatuba ou encaminhada por meio do endereço 

eletrônico compras@indaiatuba.sp.leg.br, desde que no anexo do e-mail 

conste a petição devidamente assinada e em formato de arquivo não 

editável, acompanhada de cópia do documento de identificação civil do 

subscritor. 

20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 

24 (vinte e quatro) horas. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para 

a realização do certame. 

mailto:compras@indaiatuba.sp.leg.br
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20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo 

licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data designada para abertura da sessão pública, podendo 

ser protocolados no Departamento de Compras e Licitações da Câmara 

Municipal de Indaiatuba ou encaminhados por meio do endereço 

eletrônico compras@indaiatuba.sp.leg.br. 

20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 

prazos previstos no certame. 

20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo 

Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e serão 

publicadas na aba transparência do sítio eletrônico da Câmara 

Municipal de Indaiatuba2. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata que será publicada 

em sua íntegra na aba transparência do sítio eletrônico da Câmara 

Municipal de Indaiatuba3. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

reagendada mediante a publicação de Edital de retificação que será 

publicado na Imprensa Oficial do Município e no portal eletrônico da 

Câmara Municipal de Indaiatuba4. 

21.3. É de inteira responsabilidade dos Licitantes e demais interessados 

acompanhar as publicações realizadas pela Câmara Municipal de 

Indaiatuba em seu portal eletrônico e na Imprensa Oficial do Município. 

21.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 

21.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

 
2 https://www.indaiatuba.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos 
3 https://www.indaiatuba.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos 
4 https://www.indaiatuba.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos 

mailto:compras@indaiatuba.sp.leg.br
https://www.indaiatuba.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos
https://www.indaiatuba.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos
https://www.indaiatuba.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos
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documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

21.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

21.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

21.8. Os Licitantes assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

21.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam 

e vencem os prazos em dias de expediente na Câmara Municipal de 

Indaiatuba. 

21.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 

importará o afastamento do Licitante, desde que seja possível o 

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

21.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 

Anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Edital. 

21.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no portal eletrônico da 

Câmara Municipal de Indaiatuba5, e também poderão ser lidos ou obtidos 

no Departamento de Compras e Licitações, nos dias úteis, no horário das 

10:00 às 15:00 horas, no mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

 
5 https://www.indaiatuba.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos 

https://www.indaiatuba.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos


  
 

 
 

Página 27 de 55 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
 

P A L Á C I O   V O T U R A 
 

Rua Humaitá n. º 1167 Centro – Fone/Fax: (19)3885-7700 
CEP: 13.339-140 - Indaiatuba – SP 

 

21.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os Anexos que o 

acompanham. 

Indaiatuba – SP, aos 31 de janeiro de 2023. 

JORGE LUIS LEPINSK 

Presidente da Câmara Municipal de Indaiatuba 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na administração, gerencia-

mento, emissão, distribuição e fornecimento de vale alimentação, na 

forma de créditos a serem carregados em cartão magnético em PVC ou 

em outro material similar, com chip eletrônico de segurança, munido de 

senha de uso pessoal intransferível, com a finalidade de ser utilizado pe-

los servidores ativos da Câmara Municipal de Indaiatuba, para uso em 

estabelecimentos comerciais credenciados, como meio de paga-

mento para a aquisição de gêneros alimentícios, em obediência ao 

disposto na Lei Complementar nº 38, de 31 de agosto 2017, conforme 

especificações deste Termo de Referência. 

1.2. O objeto tem a natureza de serviço comum de administração de 

benefícios. 

1.3. A contratação adotará como regime de execução a empreitada por 

preço unitário. 

1.4. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no 

artigo 57, II, da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 

1.5. A demanda da Câmara Municipal de Indaiatuba tem como base as 

seguintes características: 

Total de servidores ativos 90 servidores 

Valor individual mensal do benefício R$ 993,12 

Valor total mensal estimado do benefício R$ 89.380,80 

Valor total anual estimado para 90 servidores R$ 1.072.569,60 
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2. JUSTIFICATIVAS 

2.1. A contratação se justifica diante da necessidade de dar pleno aten-

dimento ao disposto no artigo 29 da Lei Complementar nº 38, de 31 

de agosto 2017, que concede o benefício em questão aos servido-

res ativos da Câmara Municipal de Indaiatuba, tendo em vista o en-

cerramento do contrato vigente para a prestação do presente ser-

viço, sendo que a forma de cartão magnético com chip objetiva fa-

cilitar a gestão e a operacionalização dos serviços. 

2.2. O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum, por pos-

suir padrões de desempenho e características gerais e específicas 

usualmente encontradas no mercado. 

2.3. A prestação dos serviços em questão deve ser considerada de na-

tureza continuada, visando a não interrupção do benefício aos ser-

vidores, instituído por lei. 

2.4. Não será aplicada a participação exclusiva de ME/EPP no processo 

de contratação, uma vez que a solução é integral e seu valor ultra-

passa R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

2.5. Não será admitida a subcontratação para o objeto. 

3. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. O vale-alimentação será fornecido através de cartão magnético com chip. 

3.2. A quantidade estimada de cartões será de 90 (noventa) vales alimenta-

ção, no valor de R$ 993,12 (novecentos e noventa e três reais e doze 

centavos) mensais cada, sendo que tal quantidade poderá ser alterada 

mediante comunicação formal da CONTRATANTE e/ou por meio da pla-

taforma da CONTRATADA, observado o valor global do contrato e dentro 

dos limites da legislação vigente. 

3.3. O fornecimento dos Cartões deverá ocorrer sem ônus para a CONTRA-

TADA e/ou seus beneficiários. 
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3.4. A primeira emissão e entrega de cartões será efetuada em até 15 

(quinze) dias, contados a partir do envio, pela CONTRATANTE, do ca-

dastro de beneficiários. 

3.5. Emissões subsequentes e segunda via dos cartões, em casos de perda, 

furto, extravio dos mesmos, será efetuada em até 10 (dez) dias úteis a 

partir da solicitação, sem ônus,  com a devida transferência do saldo re-

manescente de benefícios para o novo cartão, se for o caso. 

 

3.6. Os vale-alimentação do Tipo Cartão Magnético  com chip deverão ser 

personalizados, com o nome do servidor e da Câmara Municipal de In-

daiatuba, protegidos contra roubo e extravio, com chip e senha pessoal, 

recarregáveis mensalmente. 

3.7. Excluído 

3.8. A previsão ordinária é que os créditos sejam efetivados no último dia útil 

do mês, prevalecendo sempre, entretanto, a data informada pelo Depar-

tamento de Pessoal e RH da CONTRATADA. 

3.9. Nas hipóteses de exoneração ou afastamento do beneficiário por qual-

quer motivo, os créditos já disponibilizados deverão ser mantidos pelo 

período mínimo de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da última 

disponibilização. 

3.10. Ao término da vigência contratual ou na hipótese de rescisão ante-

cipada do ajuste celebrado, por qualquer motivo, o atendimento da CON-

TRATADA à CONTRATANTE e aos beneficiários, incluindo eventuais 

substituições de cartões, deverá ser mantido pelo período mínimo de 90 

(noventa) dias, contados da data do evento. 
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4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. Dispor de rede de estabelecimentos credenciados nas condições esta-

belecidas neste Termo de Referência, que possibilitem a aquisição do 

objeto da presente contratação. 

4.2. Obedecer às orientações fornecidas pelo servidor responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução contratual. 

4.3. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE ou a tercei-

ros por seus empregados ou prepostos na execução dos serviços. 

4.4. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referên-

cia e de sua proposta, com a alocação de todos os recursos necessários 

ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

4.5. Recolher todos os tributos incidentes sobre os serviços ora contratados, 

conforme definido na legislação tributária. 

4.6. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato. 

4.7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas na licitação. 

4.8. Garantir a aceitabilidade do Vale Alimentação no Município de Indaiatuba 

e região. 

4.9. Manter uma central de atendimento através de telefone ou internet para 

esclarecimentos ou dúvidas dos usuários relativas à utilização do bene-

fício.   

4.10. A CONTRATADA deverá entregar os cartões de Vale Alimentação 

na sede da Câmara Municipal de Indaiatuba, situada na rua Humaitá, 

1.167– Centro, Indaiatuba – SP, aos cuidados do Departamento de Pes-

soal e RH. 
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4.11. A CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE, por 

meio de acesso seguro (login e senha) ferramenta online que possibilite 

a execução dos seguintes procedimentos: 

4.11.1. Pedidos mensais; 

4.11.2. Inclusão, exclusão, alterações e consulta de beneficiários e 

seus dados; 

4.11.3. Alterações cadastrais da CONTRATANTE; 

4.11.4. Solicitação de cartões, solicitação de reemissão de cartões, 

solicitação de créditos individuais, solicitação de estorno de créditos; 

4.11.5. Emissão de relatório das movimentações efetuadas, emis-

são de histórico de compras, emissão de histórico de pedidos, e ou-

tras informações necessárias para a gestão correta e eficiente dos 

serviços. 

4.12. A CONTRATADA deverá disponibilizar serviços de atendimento te-

lefônico ao cliente (SAC), 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias 

por semana, destinado ao bloqueio e desbloqueio de cartões e consulta 

de saldo. 

4.13. A CONTRATADA deverá disponibilizar aplicativo mobile para smar-

tphone compatível com os sistemas operacionais Android e iOS (todas 

as versões) e/ou site na Internet, em que, por meio de acesso a ambiente 

seguro (login e senha) os beneficiários dos cartões possam ter acesso 

às seguintes funcionalidades: 

4.13.1. Consulta de saldo, extrato e próxima recarga confirmada; 

4.13.2. Bloqueio de cartões em caso de perda, roubo ou dano; 

4.13.3. Consulta à Rede Credenciada próxima do usuário. 

 

 

 



  
 

 
 

Página 33 de 55 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
 

P A L Á C I O   V O T U R A 
 

Rua Humaitá n. º 1167 Centro – Fone/Fax: (19)3885-7700 
CEP: 13.339-140 - Indaiatuba – SP 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRA-

TADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua pro-

posta. 

5.2. Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato. 

5.3. Efetuar os pagamentos nas condições e preço pactuado. 

6. REDE CREDENCIADA: 

6.1. Para assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá comprovar que 

sua rede credenciada possui estabelecimentos que apresentem condi-

ções para atender de imediato 60% (sessenta por cento) dos quantitati-

vos estabelecidos no quadro do item 6.3, que representam os quantitati-

vos mínimos que deverão ser mantidos no curso da execução contratual. 

6.2. A CONTRATADA deverá realizar a comprovação dos 40% (quarenta por 

cento) restantes no prazo máximo de 30 (trinta) úteis a contar da assina-

tura do contrato. 

6.3. Quantitativos referentes à rede credenciada: 

Localidade 
Estabelecimento 

(mínimo p/ assinatura do contrato) 

 

Indaiatuba 

100 (cem) estabelecimentos no total, sendo no mínimo: 

7 (sete) supermercados (sete redes diferentes) 

1 (um) hipermercado 

2 (dois) atacadistas 

2 (dois) hortifrutis 

5 (cinco) açougues 

5 (cinco) padarias 

Campinas 

1 (um) hipermercado 

2 (dois) atacadistas 

8 (oito) supermercados 

Valinhos 4 (quatro) supermercados 

Jundiaí 4 (quatro) supermercados 

Vinhedo 4 (quatro) supermercados 

Itu 4 (quatro) supermercados 

Salto 4 (quatro) supermercados 

Raio de 100 Km 
02 (dois) hipermercados 

02 (dois) atacadistas 



  
 

 
 

Página 34 de 55 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
 

P A L Á C I O   V O T U R A 
 

Rua Humaitá n. º 1167 Centro – Fone/Fax: (19)3885-7700 
CEP: 13.339-140 - Indaiatuba – SP 

 

6.4. Para a realização do cálculo do quantitativo mínimo de 60% (sessenta 

por cento), deverão ser levados em conta os seguintes critérios: 

6.4.1. Os valores inteiros, no caso de resultado não exato; 

6.4.2. Quantitativo mínimo de 01 (uma) unidade. 

6.5. A contratada deverá disponibilizar e manter em pleno funcionamento, du-

rante toda a vigência do contrato, a rede credenciada, observada a quan-

tidade mínima de estabelecimentos e suas respectivas localizações defi-

nidas por este Termo de Referência. 

6.6. A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo solicitar a inclusão de novos 

estabelecimentos credenciados, visando a melhoria no atendimento dos 

beneficiários. 

6.7. A CONTRATADA deverá efetuar credenciamentos adicionais de estabe-

lecimentos, conforme solicitação da CONTRATANTE, no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias úteis a contar do recebimento da solicitação, no intuito 

de suprir as necessidades dos beneficiários ou, na impossibilidade, ofe-

recer o credenciamento de estabelecimentos alternativos que deverão 

ser aprovados pela CONTRATANTE. 

6.8. A comprovação da rede credenciada deverá ser realizada por meio do 

envio de relação (em formato MS-Excel), indexada por município, con-

tendo nome fantasia, razão social, CNPJ e endereço. 

6.9. Na presente licitação será aceitável a operacionalização do serviço por meio de 

arranjo de pagamento aberto ou fechado, sendo que em qualquer um dos casos 

é ônus exclusivo da licitante o preenchimento e o envio da planilha (MS-EXCEL) 

prevista no item anterior. 

7. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

7.1. A taxa de administração será aplicável sobre o valor estimado a ser re-

passado pela Câmara Municipal de Indaiatuba e deverá ser expressa em 

reais e em termos percentuais, com apenas duas casas decimais. 
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7.2. Todos os tributos, custos diretos e indiretos e despesas incidentes, bem 

como os encargos, benefícios e despesas indiretas e de qualquer natu-

reza, deverão estar inclusos na taxa de administração resultante da pro-

posta vencedora da licitação. 

7.3. Será considerada vencedora a licitante que oferecer a menor taxa de ad-

ministração e que atenda a todos os requisitos do edital. 

7.4. As licitantes poderão ofertar Taxa de Administração até o limite mí-

nimo de 0,0% (taxa zero), considerando que a atual jurisprudência do 

TCESP, “alinhada ao ordenamento jurídico superveniente sobre a 

matéria, remete à impossibilidade de instituição de taxa de adminis-

tração negativa para o gerenciamento de créditos destinados a dis-

tribuir auxílios alimentares aos trabalhadores da iniciativa privada 

ou de servidores públicos” (TC-015154.989.22-2. Rel. Conselheiro Ed-

gard Camargo Rodrigues. 27/07/2022)6. 

8. DO VALOR, PAGAMENTO E RECURSOS FINANCEIROS 

8.1. A CONTRATANTE pagará o valor devido à CONTRATADA, correspon-

dente à taxa de administração, no prazo de até 5 (cinco) dias após res-

pectiva comprovação pela Fiscalização de que os serviços objeto do con-

trato foram prestados, e mediante a apresentação da documentação fis-

cal. 

8.2. As despesas decorrentes da execução dos serviços deste Contrato cor-

rerão por conta de dotação orçamentária:  3.3.90.39.99 – Outros Serviços 

de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1. A proponente deverá apresentar atestado(s) de bom desempenho ante-

rior em contrato da mesma natureza e porte, fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, que especifique(m) em seu objeto 

 
6 TC-015154.989.22-2. Ementa. Exame prévio de edital. Fornecimento de cartão alimentação. 
Taxa negativa de administração do benefício. Inadmissibilidade. Nova ordem legal. 
Alteração jurisprudencial. Procedência da representação. 
TC-014316.989.22-7 e TC-014428.989.22-2. Exame prévio de edital. Licitação. Pregão 
presencial.  Vale alimentação. Cartões. Proposta comercial. Taxa negativa. 
Impossibilidade. Precedentes. Procedência. 
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necessariamente os tipos de serviços realizados, com indicações das 

quantidades e prazo contratual, datas de início e término e local da pres-

tação dos serviços. 

9.2. Entende-se por mesma natureza e porte, atestado(s) de serviços simila-

res ao objeto da licitação que demonstrem que a empresa prestou servi-

ços correspondentes a 60% (sessenta por cento) do valor do objeto da 

licitação (Sumula n° 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo). 

9.3. A comprovação a que se referem os itens 9.1 e 9.2 poderá ser efetuada 

pelo somatório das quantidades realizadas em tantos contratos quanto 

dispuser o licitante. 

9.4. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica 

emitente, bem como o nome, o cargo do signatário e telefone para con-

tato; Nome do Contratante e Contratado; Data de assinatura do contrato; 

Objeto; Quantidade Mensal Fornecida e Valor contratado. 

10. FORMA DE EXECUÇÃO E IMPLANTAÇÃO 

10.1. O prazo para implantação do sistema, treinamento e liberação da 

rede credenciada deverá ser de até 15 (quinze) dias, a contar da 

assinatura do contrato. 

10.2. O prazo de entrega dos cartões será de até 15 (quinze) dias após 

a entrega das informações cadastrais dos servidores, que serão forneci-

das à CONTRATADA pelo Departamento de Pessoal e Recursos Huma-

nos, em até 02 (dois) dias úteis da assinatura do contrato. 

10.3. Os cartões deverão ser entregues no Departamento de Pessoal e 

Recursos Humanos da CONTRATANTE, embalados individualmente e 

com identificação nominal, ficando a CONTRATADA responsável pelo 

custo e risco do transporte dos cartões até a efetiva entrega. 

10.4. Os cartões deverão ser providos de senha numérica individuali-

zada, obedecendo aos padrões técnicos e características físicas que ga-

rantam a segurança quando da distribuição e da utilização na rede cre-

denciada. 
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10.5. Os créditos a serem realizados nos cartões serão solicitados, men-

salmente, pelo Departamento de Pessoal e Recursos Humanos, por e-

mail ou por outro meio formal, acompanhado de listagem com o nome 

dos funcionários beneficiados e respectivos valores a serem creditados, 

com no mínimo 05 (cinco) dias de antecedência quanto ao dia da efeti-

vação da recarga. 

10.5.1. Até o dia anterior à data da efetivação da recarga, a CON-

TRATANTE repassará à CONTRATADA, por meio de transferência 

bancária, o valor correspondente aos créditos solicitados na forma 

do item anterior, sendo que a CONTRATADA deverá emitir o docu-

mento fiscal correspondente. 

10.6. A CONTRATADA permitirá o acúmulo de créditos e disponibilizará 

os valores remanescentes pelo prazo do contrato, observado o exposto 

nos itens 3.9 e 3.10 deste Termo de Referência. 

10.7. A quantidade de cartões poderá ser alterada pela CONTRATANTE 

no caso de novas contratações e/ou demissões, cujas quantidades, no 

caso, serão definidas pela administração de acordo com a rotatividade 

dos servidores e no limite do valor da contratação. 

10.8. Em caso de furto, roubo, perda ou extravio do cartão, a CONTRA-

TADA, mediante solicitação do Departamento de Pessoal e Recursos Hu-

manos, terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para confeccionar e entre-

gar, sem ônus, um novo cartão destinado ao beneficiário. 

10.9. A CONTRATADA deverá disponibilizar mensalmente relatórios ge-

renciais com as seguintes informações mínimas: nome do servidor, nú-

mero do cartão, data e valor do crédito concedido e quantidade de car-

tões reemitidos para cada servidor. 

10.10. A CONTRATADA deverá fornecer aos beneficiários todas as orien-

tações e instruções sobre o benefício e sobre a utilização dos cartões. 

10.11. A CONTRATADA obrigar-se-á a manter padrão elevado de quali-

dade e segurança no processo de impressão, crédito nos cartões e dis-

ponibilização de senhas, a fim de evitar qualquer tipo de falsificação ou 

fraude. 
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10.12. A validade do cartão será de, no mínimo, 01 (um) ano a contar da 

data de emissão. 

10.13. A contratada deverá garantir sigilo dos dados dos beneficiários, 

sendo vedada a utilização dos dados para qualquer outro fim não previsto 

na presente contratação. 

 

10.14. Excluído  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL E RECURSOS HUMANOS 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
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ANEXO II 

 MINUTA CONTRATO 

 

 

Contrato que entre si celebram a Câmara Municipal de Indaiatuba e a pessoa 

jurídica __________________. 

 

Contrato nº. XX/2023 

Pregão Presencial nº. 001/2023 

Valor Global: R$ XXX 

Prazo de Vigência: 12 meses 

Início: XX/XX/2023 

Término: XX/XX/2023 

 

 

 

Pelo presente instrumento, a CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA, órgão 

público dotado de autonomia administrativa e financeira, inscrito no CNPJ sob o 

n° 51.907.384/0001-61, isenta de Inscrição Estadual, com sede na Rua Humaitá, 

nº 1167, Centro, Indaiatuba – Estado de São Paulo, CEP 13.330-140, neste ato 

representada por seu Presidente, doravante denominada simplesmente 

CONTRATANTE, e a pessoa jurídica _________________________________, 

inscrita no CNPJ sob nº _________________, com sede na 

_______________________________, nº _______, _______, CEP: _______, 

neste ato representada  por  ___________________, portador do RG nº 

_____________ e inscrito no CPF nº ________________, residente e 

domiciliado na __________________ no município de ____________________, 

Estado de ________________, a seguir denominada CONTRATADA, na 

qualidade de vencedora do Pregão Presencial nº _______________, nos termos 

da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 4.642, de 18 de 

janeiro de 2005 e,  suplementarmente,  a  Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e suas alterações e  a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, com nova  redação dada pela LC nº 147  de 07 de agosto de 2014, e 

posteriores alterações, firmem o presente contrato, com as seguintes cláusulas: 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa 

especializada na administração, gerenciamento, emissão, distribuição e 

fornecimento de vale alimentação, na forma de créditos a serem 
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carregados em cartão magnético em PVC ou em outro material similar, 

com chip eletrônico de segurança, munido de senha de uso pessoal 

intransferível, com a finalidade de ser utilizado pelos servidores ativos da 

Câmara Municipal de Indaiatuba, para uso em estabelecimentos 

comerciais credenciados, como meio de pagamento para a aquisição 

de gêneros alimentícios, em obediência ao disposto na Lei 

Complementar nº 38, de 31 de agosto 2017, conforme especificações 

do edital e seus anexos. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DA SUJEIÇÃO: 

2.1. As partes se sujeitam às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e respectivas 

alterações, bem como às demais cláusulas contratuais transcritas no 

presente instrumento. 

3. DA VIGÊNCIA: 

3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze), com início 

na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./........... 

4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 

4.1. A emissão e entrega de cartões será efetuada sem ônus e  em até 15 

(quinze) dias, contados a partir do envio, pela CONTRATANTE, do 

cadastro de beneficiários, no  Departamento de Pessoal e Recursos 

Humanos da CONTRATADA, no seguinte endereço: Rua Humaitá, nº 

1.167 – Centro – Indaiatuba – SP – CEP 13.339-140.  

4.2. Emissões subsequentes e segunda via dos cartões, em casos de perda, 

furto ou extravio, serão efetuadas em até 10 (dez) dias úteis a partir da 

solicitação do Departamento de Pessoal e Recursos Humanos da 

CONTRATADA, sem ônus, com a devida transferência do saldo 

remanescente de benefícios para o novo cartão, se for o caso. 

 



  
 

 
 

Página 41 de 55 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
 

P A L Á C I O   V O T U R A 
 

Rua Humaitá n. º 1167 Centro – Fone/Fax: (19)3885-7700 
CEP: 13.339-140 - Indaiatuba – SP 

 

 

5. DO PREÇO: 

5.1. O percentual da taxa de administração é de XX% (__), aplicado sobre a 

somatória dos valores dos vales alimentação efetivamente recarregados 

mensalmente. 

5.2. O valor total do presente contrato é de R$____ (___), sendo que a 

CONTRATADA perceberá a importância mensal estimada de R$_____ 

(____). 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços 

efetivamente prestados. 

6. DO PAGAMENTO: 

6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência. 

7. DO REAJUSTE: 

7.1. O valor percentual relativo à Taxa de Administração será fixo e 

irreajustável, durante a vigência do contrato e suas possíveis 

prorrogações. 

8. DA RESCISÃO: 

8.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

8.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações 

previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, 
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e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Edital; 

8.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 

1993.  

8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

8.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

8.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

8.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

8.4.3. Indenizações e multas. 

9. DAS ALTERAÇÕES: 

9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da 

Lei nº 8.666/93. 

9.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

9.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

10.1. Não será permitida a subcontratação do objeto licitatório sem a 

expressa autorização da CONTRATANTE. 
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11. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

11.1. As responsabilidades da CONTRATANTE e da CONTRATADA são 

aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 

1993, a CONTRATADA que: 

12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações 

assumidas em decorrência da contratação; 

12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

12.1.5. cometer fraude fiscal. 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a 

Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de 

quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 

assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 

para o serviço contratado; 

12.2.2. Multa de: 

12.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por 

cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na 

execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso 

de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total 

da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença; 
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12.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre 

o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, 

por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida; 

12.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) 

sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 

obrigação assumida; 

12.2.2.4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 

consideradas independentes entre si. 

12.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 

órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração 

Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

12.3. As sanções de advertência, suspensão de licitar e impedimento de 

contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa 

à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 
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12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados 

judicialmente. 

12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 

causados pela conduta da CONTRATADA, a Câmara Municipal de 

Indaiatuba poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

13.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços deste Contrato 

correrão por conta de dotação orçamentária:  3.3.90.39 – Outros Serviços 

de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

14. DOS CASOS OMISSOS: 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.666/93 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

15. DA PUBLICAÇÃO: 

15.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste 

instrumento, por extrato, na Imprensa Oficial do Município, no prazo 

previsto na Lei nº 8.666/93. 

16. DO FORO: 

16.1. O Foro da Comarca deste Município fica eleito como competente 

para dirimir quaisquer questões contratuais oriundas da presente 

contratação, renunciando as partes a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 
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Estando as partes concordes com as cláusulas contratuais transcritas no 

presente instrumento contratual, assinam-no em 03 (três) vias de igual teor e 

forma. 

Indaiatuba - SP, aos _____/_____/2023. 

 

JORGE LUIS LEPINSK 

Presidente da Câmara Municipal de Indaiatuba 

CONTRATANTE 

 

XXXX 

Represente da XXXX 

CONTRATADA 

 

Testemunhas:  

___________________________________ 

CPF: 

 

___________________________________ 

CPF: 
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ANEXO III 

 DECLARAÇÃO - ARTIGO 7o DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(ENTREGAR FORA DOS ENVELOPES) 

 

À: Câmara Municipal de Indaiatuba – SP. 

A/C: Sr. Pregoeiro. 

Pregão Presencial nº _____/2023 – Edital nº _____/2023. 

 

Eu, ____________________________________________________________, 

portador do CPF nº __________________, DECLARO, sob as penas da lei, que 

a empresa ______________________________________________________, 

com sede na _____________________________________________________ 

inscrita no CNPJ sob o nº _________________________, NÃO MANTÉM em 

seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres. Não mantém ainda, em 

qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, e que se encontra em situação regular 

perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no 

inciso XXXIII do artigo 7o da Constituição Federal. 

 

_________________________, aos __________de xxxx de 2023. 

 

_______________________________________________ 

(Nome e assinatura) 
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ANEXO IV 

 DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

(ENTREGAR FORA DOS ENVELOPES) 

À: Câmara Municipal de Indaiatuba – SP. 

A/C: Sr. Pregoeiro. 

Pregão Presencial nº _____/2023 – Edital nº _____/2023. 

 

A empresa ______________________________________________________, 

inscrita no CNPJ nº_________________________________, aqui devidamente 

representada por _________________________________________________, 

infra-assinado, DECLARA, por este e na melhor forma de direito, concordar com 

os termos do presente Pregão, dos respectivos documentos e Anexos desta 

licitação. 

Declara ainda, que acatará integralmente quaisquer decisões que venham a ser 

tomadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio ou pela administração da Câmara 

Municipal de Indaiatuba, quanto à habilitação, classificação e adjudicação, 

ressalvados os nossos direitos legais de recursos. 

Declara, outrossim, que não existe até o presente momento, qualquer 

impedimento quanto à habilitação no presente certame e que, caso venha a 

conhecer no decorrer do certame, compromete-se a comunicar a Câmara, de 

imediato. 

Atenciosamente, 

_________________________, aos __________de xxxx de 2023. 

 

________________________________________________________ 

(Nome e assinatura) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(ENTREGAR FORA DOS ENVELOPES) 

À: Câmara Municipal de Indaiatuba – SP. 

A/C: Sr. Pregoeiro. 

Pregão Presencial nº _____/2023 – Edital nº _____/2023. 

 

EU, ___________________________________________________________, 

portador do CPF nº ___________________________ DECLARO, sob as penas 

da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital em epígrafe, que a 

empresa _______________________________________________________, 

inscrita no CNPJ sob o nº __________________________ é MICROEMPRESA 

(ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL (MEI), nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e 

§§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos impedimentos previstos nos 4º e 

seguintes, todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e posteriores 

alterações, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a 

fazer uso do direito, conforme previsto no artigo 43 da referida Lei 

Complementar. 

 

_________________________, aos __________de xxx de 2023. 

 

______________________________________________________ 

(Nome e assinatura) 
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ANEXO VI 

 TERMO DE CREDENCIAMENTO / PROCURAÇÃO 

(ENTREGAR FORA DOS ENVELOPES) 

 

À: Câmara Municipal de Indaiatuba – SP. 

A/C: Sr. Pregoeiro. 

Pregão Presencial nº _____/2023 – Edital nº _____/2023. 

 

A empresa ______________________________________________________, 

inscrita no CNPJ no ___________________________, representada pelo(a) 

Sr.(a) _____________________________________________________, 

portador do CPF nº ______________________________________________ 

CREDENCIA o(a) Sr.(a) ___________________________________,  ocupante 

do cargo de ___________________________________________, portador(a) 

do RG no _____________________ e CPF no _______________________, 

para representá-la perante a Câmara Municipal de Indaiatuba, com a finalidade 

de participar da licitação em epígrafe, podendo formular ofertas e lances, 

negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

 

_________________________, aos __________de xxxx de 2023. 

 

_______________________________________________ 

(Nome e assinatura) 
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ANEXO VII 

 DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

(ENTREGAR FORA DOS ENVELOPES) 

 

À: Câmara Municipal de Indaiatuba – SP. 

A/C: Sr. Pregoeiro. 

Pregão Presencial nº _____/2023 – Edital nº _____/2023. 

 

A empresa ______________________________________________________, 

inscrita no CNPJ no _______________, representada pelo(a) Sr.(a) 

_____________________________________________________, portador do 

CPF nº ______________________________________________, doravante 

denominada Licitante, DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão em 

epígrafe, sob as penas da lei, em especial o art. 299, do Código Penal, que: 

A proposta apresentada para participar da presente licitação foi elaborada de 

maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente 

licitação não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 

potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da presente licitação quanto a 

participar ou não da referida licitação; 

Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente licitação 

não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 

com qualquer outro participante potencial ou de fato antes da adjudicação do 

objeto da referida licitação; 
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Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente licitação 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante da Facto antes da abertura oficial das propostas; 

e 

Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

________________, aos __________de ______________________ 2023. 

____________________________________________ 

(Nome e assinatura) 

(Nome e assinatura) 
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ANEXO VIII 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(PARA PREENCHIMENTO NO MOMENTO DA ASSINATURA DO 

CONTRATO) 

 

CONTRATANTE:  CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA  

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº  

OBJETO:  

ADVOGADO(S)/ Nº OAB/e-mail: (*)_________________________________ 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento 

de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 

sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 

cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 

estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e 

Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão 

publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 

da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de 
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então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 

Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela CONTRATANTE estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – 

CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 

conforme “Declaração de Atualização Cadastral” anexa; 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 

atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 

consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 

regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Indaiatuba (SP), aos _______/2023. 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: _________________________________ 

Cargo: _________________________________ 

CPF: _________________________________ 

 
 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO 

DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: _________________________________ 

Cargo: _________________________________ 

CPF: _________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 

Pelo CONTRATANTE: 

Nome: _________________________________ 

Cargo: _________________________________ 

CPF: _________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

Pela CONTRATADA: 

Nome: _________________________________ 

Cargo: _________________________________ 

CPF: _________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: _________________________________ 

Cargo: _________________________________ 

CPF: _________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

GESTORES(AS) DO CONTRATO: 

Nome: _________________________________ 

Cargo: _________________________________ 

CPF: _________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 
 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Nome: _________________________________ 

Cargo: _________________________________ 

CPF: _________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 
 

 

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 

físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  

de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 

responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 

atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 

competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo 

seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto 

de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 


